Responsabilidade civil pela ruptura ilegítima das tratativas by Deperon, Mariana Pazianotto
,SUMARIO
INTRODUÇÃO 15
I - ORIGEM HISTÓRICA DA RESPONSABILIDADE IN CON-
TRAHENDO: A TEORJA DE IHERING 19
1.1 Críticas à teoria de Ihering e a contribuição de Faggel1a na apli-
caçào da responsabilidade il1 con/rahel1do nos casos de ruptura das
tratativas 2S
1.2 A evolução da responsabilidade in con/rahel1do no Direito alemào 34
1.3 A evolução da responsabilidade il1 cOI1/rohel1do no Direito italiano 47
IA A evolução da responsabilidade in cOI1/rahenc/o no Direito frances 56
1.5 A evolução da responsabilidade in con/rahendo no Direito porlu-
gues 63
1.6 A evolução da responsabilidade in con/rahellc/o no Direito brasi-
leiro até a entrada em vigor do Código Civil de 2002 68
1.7 Delimitação do tema objeto deste estudo 75
2 - A BOA-FÉ OBJETIVA COMO FUNDAMENTO DA RESPON-
SABILIDADE PELA RUPTURA ILEGíTIMA DAS TRATATJ-
VAS 77
2.1 Admissão das clúusulas gerais no ordenamento jurídico brasileiro
como mecanismo de proteçào da dignidade da pessoa humana 77
2.2 A tutela da confiança nos negáciosjurídicos e a boa-fé objetiva S7
2.3 A boa-fé como limile da liberdade de conlralar. 92
2A A recepc,;ào da boa-fé objetiva no ordenamento jurídico brasileiro 94
2.5 A tríplice funçào da boa-fé objetiva 103
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 - FORMAÇÃO PROGRESSIVA DO CONTRATO 113
3.1 Tratativas e a formação do contrato stricto sens/I 115
3.2 Tratativas: acepção técnica, liberdade negociai e limites impostos
peja boa-fé objetiva 119
3.3 Diferenças entre tratativas, proposta e outras figuras que admitem
tratativas 129
3.4 Figuras contratuais que, em prindpio, não admitem tratalivas J45
3.5 Sujeitos das tratativas 147
4 - A RUPTURA ILEGíTIMA DAS TRATATIVAS 153
4.1 Aspectos gerais do abuso de direito 154
4.2 O abuso de direito e o novo Código Civil 162
4.3 Hipóteses que configuram exercício in(jdmissível de posturas jurí-
dicas por violarem a boa-fé 167
4.4 Confiança legítima: pressuposto para a caracterização da ruptura
ilegítima d(js Iratativas 183
4.5 Síntese do capitulo 191
5 - DEVER DE INDENIZAR PELA RUPTURA ILEGíTIMA DAS
TRATATIVAS 193
5.1 A diferença entre o ato ilícito e a responsabilidade civil (dever de
indenizar 193
5.2 A culpa como pressuposto da responsabilidade peja ruptum ilegí-
tim(j das trataliv(js 200
5.3 Pressupostos da responsabilidade civil pela ruptura ilegítima das
tratativas 207
5.4 Excludentes da responsabilidade 217
5.5 Natureza jurídica da responsabilidade pela ruptur(j ilegítima das
tratativas 222
CONCLUSÃO 231
REFERÊNCIAS _ 239
íNDICE ALFABÉTICO 251
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
